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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  QUESTÃO 
PRONTA PARA JULGAMENTO. EXEGESE DO ART. 333, 
I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  REJEIÇÃO  DA 
MATÉRIA PRECEDENTE.

- Não constitui cerceamento do direito de defesa, passível de 
nulidade  da  sentença,  o  fato  de  o  Juiz  entender  que  a 
questão está pronta para julgamento, "ex vi" do art. 330, I, do 
Código de Processo Civil. Nos termos do CPC, é dever do 
juiz, quando não houver mais necessidade de produção de 
provas em audiência, conhecer diretamente do pedido.

- “O juiz tem o poder-dever de julgar a lide antecipadamente,  
ao  constatar  que  o  acervo  documental  é  suficiente  para  
manter seu entendimento. (STJ - REsp 556368 /SP - 2a Turma - DJ 
23/11/2007 p. 452 - rei. Min. João Otávio de Noronha)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA 
PÚBLICA  MUNICIPAL. VÍNCULO  PRECÁRIO. 
CONTRATO COM VIGÊNCIA ATÉ DEZEMBRO DE 2012. 
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO  DOS 
SALÁRIOS  DE  NOVEMBRO  E  DEZEMBRO  DO 
REFERIDO  ANO.  DIREITO  AOS  RENDIMENTOS 
RETIDOS.  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXEGESE 
DA LEI  DO ART.  333,  II,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL  E  DESTA CORTE  DE  JUSTIÇA. TERÇO  DE 
FÉRIAS  E  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DO  EXERCÍCIO  DO  LABOR  NO 
PERÍODO  DE  AQUISIÇÃO  DAS  VERBAS.  APLICAÇÃO 
DO  ART.   333, I,  DO  CÓDIGO   DE  PROCESSO   CIVIL.
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APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §1º-A  DA  LEI  ADJETIVA 
CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DA SÚPLICA. 

-  São devidas as verbas salariais dos que prestaram servi-
ços à Administração, ainda quando decorrente de contrata-
ção irregular, eis que o Poder Público não pode tirar proveito 
da atividade do particular sem o correspondente pagamento.

- Não logrando êxito, a municipalidade, em comprovar a sua 
adimplência,  é  de  se  considerar  devido  o  pagamento  da 
verba salarial  a que faz  jus o servidor. Precedentes desta 
Corte de Justiça.

- Diante da ausência de comprovação do exercício de seu 
labor  na edilidade,  no lapso de 2005 à  2009,  período de 
aquisição  do  décimo  terceiro  e  das  férias  pleiteadas  na 
ação,  conclui-se  que  a  suplicante  acabou  por  não  se 
desincumbir de seu ônus probatório.

- “É obrigação da demandante provar os fatos constitutivos  
do  seu  direito,  na  forma  consagrada  pelo  art.  333,  I,  do  
Código de Processo Civil  e  se  a conjunto  probatório  não  
demonstra, de forma convincente, as alegações narradas na  
exordial  não  deve  ser  acolhida  a  pretensão  ali  exposta.”  
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  00120100009065001  -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator Frederico Martinho da Nódrega Coutinho - 
j. em 12-09-2012).

V I S T O S.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Elizabete  Araújo  Cavalcanti 

visando reformar sentença proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Gurinhém, que 

acolheu  parcialmente  o  pleito  realizado  na  “Ação  de  Cobrança”,  movida  contra  o 

Município de Caldas Brandão.

Na sentença combatida, fls. 49/55, o magistrado a quo julgou procedente em 

parte  a  demanda,  condenando  a  Edilidade  a  “pagar  a  parte  autora  as  férias  com 

acréscimo de 1/3 ao abono e ao décimo terceiro salário do período correspondente a  

01/06/2011 a 31 de outubro de 2012, acrescidos de correção monetária e juros de mora  

de 6% ao ano a partir da citação.”

Outrossim, no tocante aos honorários advocatícios, determinou a repartição 
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de forma igualitária do pagamento, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.

Inconformada,  apelou  a  promovente  argumentando,  preliminarmente,  o 

cerceamento do direito de defesa, tendo em vista haver nos autos controvérsia fática a 

ensejar  dilação probatória  com oitiva  de testemunhas,  bem como asseverando que o 

Tribunal de Contas do Estado poderia comprovar que laborou na municipalidade desde 

muito antes de 2009.

No mérito, assevera fazer jus ao pagamento de verbas salariais de outubro a 

dezembro de 2012, constando na folha de pagamento do município o exercício de suas 

atividades durante o referido período.

Outrossim, sustenta que o ônus de comprovar a não prestação de serviço 

pelos servidores ou que as verbas remuneratórias pretendidas se encontram quitadas,  

será sempre da edilidade recorrida.

Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  da  apelação,  julgando-se  totalmente 

procedente o pedido inicial (fls. 59/67).

Contrarrazões às fls. 88/92. 

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  opinando  pela  negativa  de 

seguimento ao recurso e pelo desprovimento do reexame necessário (fls. 99/107).

É o relatório.

VOTO

Preliminar de Cerceamento de Defesa.

A  suplicante  asseverou,  preliminarmente,  o  cerceamento  do  direito  de 

defesa,  ante  o  julgamento  antecipado  da  lide, requerendo  a  anulação  do  decisum 

guerreado, tendo em vista a violação ao contraditório e ampla defesa, considerando que 
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seria essencial a oitiva de testemunhas para provar todo o período laborado na edilidade 

recorrida. 

O julgamento antecipado da ação representa uma forma anormal de deci-

são, por já se ter todos os fatos alegados devidamente comprovados por meio de docu-

mentos, o Magistrado deverá conhecer diretamente do pedido. 

Nesse diapasão, quando a questão discutida nos autos versar sobre matéria 

exclusivamente de direito ou não houver necessidade de produzir provas em audiência, 

não existindo, portanto, fatos controvertidos, nem duvidosos a serem comprovados, a so-

lução do litígio dependerá tão somente da interpretação que o juízo dispensar acerca do 

tema. 

No mesmo sentido, vejamos os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL - 1ª Apelação cível - Ação ordinária de  
cobrança - Preliminar - Julgamento antecipado da lide - Ale-
gação de cerceamento do direito de defesa - Inocorrência -  
Inteligência do art. 330, I, do CPC - Matéria recursal ventila-
da em preliminar em confronto com a jurisprudência domi-
nante do STJ - Rejeição. - O Juiz tem o poder-dever de jul-
gar  antecipadamente  a  lide,  consoante o disposto  no art.  
330, I, da Lei Adjetiva Civil, desprezando a realização de au-
diência de instrução e julgamento e consequentemente a oi-
tiva de testemunhas, ao constatar que o acervo documental  
acostado aos autos  possui  suficiente  força  probante  para  
nortear e instruir seu entendimento. PROCESSUAL CIVIL -  
1ª Apelação cível - Ação ordinária de cobrança contra a Fa-
zenda Pública - Prejudicial de mérito - Prescrição quinque-
naI - Inteligência do Decreto nº 20.910 - Súmula nº 85, do  
STJ - Verbas pleiteadas dentro do interregno legal - Matéria  
arguida em sede de prejudicial de mérito em confronto sú-
mula do STJ - Rejeição. - "Nas relações jurídicas de trato  
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,  
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a  
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do  
quinquênio anterior à propositura da ação" (Súmula nº 85 do  
STJ). - Afasta-se a prescrição se as verbas requeridas pelo  
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apelado,  e,  providas  pelo  magistrado  sentenciante,  estão  
em conformidade com a Lei.1

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINAR 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTADA. PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS PARCIALMENTE INAPTA. OCORRÊN-
CIA.  DECISÃO  MANTIDA.  NEGADO  PROVIMENTO  AO 
APELO.  1. O juiz tem o poder de ponderar sobre a ne-
cessidade da dilação probatória. Entendendo ele que os  
documentos constantes nos autos são suficientes para  
a formação de seu livre convencimento motivado, pode-
rá dispensar a produção de outras provas,  proferindo  
desde logo sua decisão, sem que isso acarrete qualquer  
nulidade. 2. Considerada inapta parcialmente a prestação  
de contas,  por  ausência de apresentação de documentos  
hábeis a comprovar as despesas declaradas, faz-se devida  
a restituição pleiteada.”2 (Grifo nosso)

Portanto, o Magistrado tem o dever-poder de julgar antecipadamente a lide, 

ao constatar que o acervo documental acostado ao caderno processual possui suficiente 

força probante para nortear e instruir seu entendimento, como aconteceu no caso em exa-

me, sobretudo considerando que o Município de Caldas Brandão apresentou o contrato 

de trabalho firmado com a recorrente, prova eficaz a demonstrar o período em que a pro-

movente exerceu seu ofício na edilidade recorrida. 

Por essa razão, tal atitude não constitui desrespeito ao contraditório e ampla 

defesa, haja vista que referido julgamento somente será efetivado quando desnecessária 

dilação probatória, privilegiando a celeridade e economia processuais.

RECHAÇO, assim, a preliminar aventada.

Mérito.

1 TJPB - Acórdão do processo nº 00008140920138150181 - Órgão (2ª Câmara cível) - Relator Des. Abra-
ham Lincoln da Cunha Ramos - j. em 13-05-2014.
2 TJMS; AC-Or 2011.004342-0/0000-00; Campo Grande; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Fernando Mauro  
Moreira Marinho; DJEMS 18/07/2011; Pág. 28.
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Rita de Cássia Pinto Ramalho ingressou com a presente Ação de Cobran-

ça requerendo o adimplemento de parcelas remuneratórias retidas as quais teria direito 

de receber da edilidade.

Às fls. 49/55, o Exmo. Juiz de Direito da Comarca de Gurinhém proferiu sen-

tença pela procedência parcial dos pedidos iniciais, determinando o adimplemento das fé-

rias com acréscimo de 1/3 a título de abono e do 13º salário, referente ao período de 01 

de junho de 2011 a 31 de outubro de 2012.

Contudo, infere-se que a cláusula sétima do contrato firmado entre o Municí-

pio de Caldas Brandão e a demandante (fls. 36), estipula que o mesmo possuía validade 

até 31 de dezembro de 2012, possuindo direito aos salários referentes aos meses de no-

vembro e dezembro de 2012, ilegalmente retidos pela municipalidade.

Outrossim, a portaria acostada às fls. 34 não possuí validade jurídica peran-

te o pacto ora discutido, tendo em vista que se refere exclusivamente a servidores ocu-

pantes de cargo comissionado, quando a autora é na verdade servidora contratada a títu-

lo precário, devendo ser considerado o exercício de suas atividades até o termo final da 

avença, qual seja, 31 de dezembro de 2012.

Desse modo, em nenhum momento o ente municipal, detentor dos docu-

mentos públicos, demonstrou o pagamento dos salários pretendidos, não evidenciando 

fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do autor. Vejamos:

Art. 333.  O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor. (destaquei!) 
(art. 333 do CPC)

Dessa forma, em face de não ter a edilidade comprovado que pagou o saldo 

de salário correspondente aos meses declarados como trabalhados, correta se mostra a 

condenação do seu adimplemento. 

                                                       Desembargador José Ricardo Porto                                                         6



Apelação Cível nº 0001693-22.2013.815.0761

É este o entendimento sedimentado nesta Corte de Justiça, vejamos:

PROCESSUAL  CÍVEL.  Preliminar  de  incompetência  do  
Juízo. Servidor Público estatutário. Competência da Justiça  
Comum. Não modificação pela EC 45/2004.  Aplicação da  
Súmula  137,  do  STJ.  Interpretação  do  art.  114,  I,  CF/88  
suspensa pelo STF (ADI 3.395-6). Rejeição. Tendo o Pleno  
do STF referendado a liminar anteriormente concedida na  
ADI nº 3.395, permanecem sob a competência da Justiça  
Estadual  as  ações  decorrentes  de  servidores  públicos  
estatutários,  aplicando-se  a  Súmula  nº  137,  do  Superior  
Tribunal  de  Justiça:  “Compete  à  Justiça  comum estadual  
processar  e  julgar  ação  de  servidor  público  municipal,  
pleiteando  direitos  relativos  ao  vínculo  estatutário”.  
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor  
público municipal. Salários e gratificação natalina. Falta  
de  pagamento.  Presunção  de  veracidade  não  elidida  
pela Municipalidade.  Verbas devidas.  Desprovimento do 
apelo. Manutenção da sentença. Haja vista que a alegação  
de  pagamento  de  verbas  trabalhistas  representa  fato  
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  
provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  
existente  em  favor  dos  servidores,  que  buscam  o  
recebimento das verbas salariais não pagas.3   (grifei)

AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA ―  PRELIMINAR  ― 
INÉPCIA  DA  INICIAL  ―  REJEIÇÃO  ―  SERVIDORA 
PUBLICA  ―  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS  PELO  
MUNICÍPIO ― ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ILEGALIDADE 
― DIREITO ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE ― 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA  ― 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  1)  A  retenção  de  
vencimento configura ato ilegal, violador de direito líquido e  
certo de servidor público municipal. 2) O Poder Público tem  
a  obrigação  constitucional  de  remunerar  seus  servidores,  
ativos  e  inativos,  com  estipêndios  nunca  inferiores  ao  
salário-mínimo  nacional  unificado.  3)  Incumbe  à  parte 
diligenciar  a  juntada  de  prova,  quando  a  mesma  se  
encontra em seus próprios arquivos.4 (Grifo nosso)

A Carta Magna, no entanto, prevê no inciso IX, do supra citado artigo 37, a 

possibilidade de contratação de pessoal sem certame, por período determinado, quando 

for o caso de urgência ou de atividades excepcionais. Nesses termos, verifica-se que a 

3 TJPB.Proc.n. 019.2005.000306-0/001. 1ª Câmara Cível. Rel. Manoel S. Monteiro. Julg. 20/07/2006. DJ.  
25/07/2006.
4 AC nº 023.2004.000510-2/001 – Des. Manoel Paulino da Luz. Pub. Em 02/03/2007.
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municipalidade  contratou  a  apelada  por  esses  motivos,  conforme  demonstrado  pelo 

contrato juntado aos autos,  devendo o vínculo empregatício  gerar  os efeitos,  como o 

saldo de salário do período trabalhado. 

Esse entendimento, inclusive, é consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, 
in verbis: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITOS SOCIAIS PREVIS-
TOS NO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FÉRIAS  
E DÉCIMO TERCEIRO. EXTENSÃO AO SERVIDOR CON-
TRATADO  TEMPORARIAMENTE.  POSSIBILIDADE.  PRE-
CEDENTES. 1. Conforme a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, os servidores contratados em caráter tempo-
rário têm direito à extensão de direitos sociais constantes do  
art. 7º do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do art. 37  
da Carta Magna. 2. Agravo regimental desprovido.5

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CONTRATA-
DO PELA ADMINISTRAÇÃO EM CARÁTER EMERGENCI-
AL. CONTRATO PRORROGADO SUCESSIVAMENTE. DÉ-
CIMO TERCEIRO SALÁRIO DEVIDO. AGRAVO REGIMEN-
TAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.6

Desse modo, infere-se que em se tratando de ação de cobrança promovida 

por servidora, opera-se a inversão do ônus da prova, cabendo à Administração Pública 

demonstrar  o  adimplemento  dos  salários  pleiteados,  uma  vez  que  os  empregados 

normalmente não possuem meios materiais a demonstrar o pagamento de tais verbas.

Contudo,  quanto ao pleito  de adimplemento do 13º  salário  e  férias,  bem 

como o respectivo terço, referentes ao período de 2005 à 2009, a promovente não trouxe 

qualquer evidência a demonstrar o efetivo exercício do labor durante o ínterim pugnado.

Nesse diapasão, com a ausência de comprovação do do seu esforço labora-

tivo perante a edilidade, no lapso de 2005 à 2009, período de aquisição do décimo tercei-
5ARE 663104 AgR, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔ-
NICO DJe-056 DIVULG 16-03-2012 PUBLIC 19-03-2012.
6AI 837352 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 10/05/2011, DJe-099 DI-
VULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011 EMENT VOL-02530-03 PP-00553.

                                                       Desembargador José Ricardo Porto                                                         8



Apelação Cível nº 0001693-22.2013.815.0761

ro e das férias pleiteadas na ação, pelo que se conclui que a suplicante acabou por não 

se desincumbir de seu ônus probatório. Vejamos:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificati-
vo ou extintivo do direito do autor. (destaquei!) (art. 333 do CPC)

In casu, a apelante não logrou comprovar os fatos constitutivos de par-

te de seu direito, articulados na inicial, a teor do que estabelece o art. 333, I, do CPC,  

ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiu. 

Enfim, em alusão à matéria, preconiza a jurisprudência desta Corte:

“APELAÇÃO. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA. PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE. VERBAS POSTULADAS DE 
CARÁTER CELETISTA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. AUSÊNCIA DE VÍNCULO CONTRATUAL. ART.  
333,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  FATO 
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.  
INOCORRÊNCIA. SEGUIMENTO NEGADO. - É obrigação 
da  demandante  provar  os  fatos  constitutivos  do  seu  
direito, na forma consagrada pelo art. 333, I, do Código  
de  Processo  Civil  e  se  a  conjunto  probatório  não  
demonstra,  de  forma  convincente,  as  alegações  
narradas na exordial não deve ser acolhida a pretensão  
ali exposta. - Dessa forma, inexistindo prova cabal de ter o  
Estado da Paraíba contratado a promovente para prestação  
de  serviços,  mediante  vínculo  celetista,  não  faz  jus  ao  
recebimento de quaisquer verbas salariais, advindas de tal  
convenção.  -  Consoante dispõe o art.  557,  do Código de  
Processo  Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo  
Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior,  em  plena  consonância  com  o  princípio  
constitucional da razoável duração do processo, à luz do art.  
5º, inciso LXXIII, da Constituição da República.”7   (Grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  e  Reexame  
necessário - Ação de cobrança - Servidor público municipal -  

7 TJPB - Acórdão do processo nº 00120100009065001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator Frederico  
Martinho da Nódrega Coutinho - j. em 12-09-2012.

                                                       Desembargador José Ricardo Porto                                                         9



Apelação Cível nº 0001693-22.2013.815.0761

Exoneração  -  Pretensão  ao  13°  salário  e  férias  -  
Procedência na origem - Irresignação - Pagamento - Fato  
extintivo do direito do autor - Ônus do réu (art. 333, ", do  
CPC) - Comprovação de pagamento do 13° salário do ano  
de 2011 - Ausência de prova quanto ao adimplemento das  
demais  verbas  -  Provimento  parcial.  -  O  Código  de 
Processo Civil, em seu art. 333, estabelece que incumbe  
ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu  
direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a  prova  dos  fatos  
extintivos,  impeditivos  e  modificativos  do  direito  do  
autor. -  Restando  demonstrado,  através  das  fichas  
financeira, o pagamento do décimo terceiro salário do ano  
de 2011, é de se reformar a sentença "a quo" neste ponto,  
afastando  a  condenação.  -  Não  existindo  prova  do  
adimplemento  das  demais  verbas  pleiteadas,  assume  a  
edilidade  o  ônus  processual,  pois  "probare  oportet,  non  
sufficit dicere".”8 (Grifo nosso)

Quanto aos honorários advocatícios, ainda que diante do novo resultado da 

lide, entendo por manter a sucumbência recíproca,  prevista no art. 21, caput, do Código 

de Processo Civil, tendo em vista que a autora decaiu parcialmente nos seus pedidos.

Diante do exposto, utilizo-me do §1º – A, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, 

para, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte de Justiça,  

REJEITAR  A  PREFACIAL  DE  MÉRITO  E  PROVER  PARCIALMENTE  O  APELO, 
reformando  a  sentença  vergastada,  para  condenar  o  recorrido  no  adimplemento  dos 

salários  referentes  a  novembro e  dezembro de 2012,  com juros  de mora  e  correção 

monetária nos termos estipulados na decisão de primeiro grau.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
J12/R08                      RELATOR   
8 TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  00010416120138150031  -  Órgão  (2ª  Câmara  cível)  -  Relator  Des.  
Abraham Lincoln da Cunha Ramos - j. em 08-05-2014.
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